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RESUMO


 Este estudo tem por objetivo evidenciar as contribuições das diversas áreas do conhecimento para a formação e a atuação do profissional de Ciências Contábeis por pesquisas e analises  da sociedade empresária Usiminas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. Destaca-se os princípios contábeis e sua aplicabilidade, as áreas de atuação do profissional e a importância das informações contidas nas demonstrações contábeis, os processos logísticos utilizados pela organização, o cálculo de IR e CSLL com base na opção pelo Lucro Presumido, identificar os planos de benefícios administrados pela entidade. Buscou-se evidenciar a participação dos custos nas teorias e cálculos desenvolvidos nas demais matérias. Para o desenvolvimento desse artigo utilizou-se a metodologia de pesquisas bibliográficas, utilizando o método da leitura analítica, em meio eletrônico e livros. Assim, constatou-se a importância do conhecimento abrangente para o profissional diante do mercado atual.
Palavras-chave: Profissional Contábil. Conhecimento abrangente. Área de atuação. Princípios Contábeis. Custos.  
1 INTRODUÇÃO
    


O presente trabalho tem como ideia principal, A contribuição das diversas áreas do conhecimento para a formação e atuação do profissional de ciências contábeis. Foi elaborado a partir da correlação feita entre os conceitos contábeis e as seguintes disciplinas: Teoria Avançada da Contabilidade, Contabilidade Fiscal e Tributária, Contabilidade de Custos, Projeto de Estágio Supervisionado, Logística, Contabilidade de Entidades Previdenciárias e Seguros. Estará contido neste artigo, o conceito dos princípios contábeis e sua aplicabilidade no contexto empresarial, às áreas de atuação do profissional destacando o Contador de Custos, o Contador Geral, Analista Financeiro e Auditor. A amplitude do campo de atuação do profissional contábil bem como os conhecimentos específicos de cada área. Será exposto o cálculo de IR e CSLL com base na opção pelo Lucro Presumido, os planos de benefícios administrados pela entidade, os processos logísticos utilizados pela organização como, por exemplo, a produção, transporte, qualidade dos produtos, dentre outros.
     O artigo foi desenvolvido por meio de uma pesquisa bibliográfica, utilizando o método da leitura analítica, em meio eletrônico e livros, e através das demonstrações contábeis da Usiminas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. com base no exercício de 2011.

A realização desse trabalho objetivou um estudo sobre as inúmeras áreas do conhecimento para a formação e atuação do profissional contábil perante uma demanda mercadológica que exige conhecimentos diversificados e dinâmicos. 
2 CONTABILIDADE, OBJETIVO E PRINCÍPIOS 
Conforme Franco a Contabilidade:

É a ciência que estuda os fenômenos ocorridos no patrimônio das entidades, mediante o registro, a classificação, a demonstração expositiva, a análise e a interpretação desses fatos, com o fim de oferecer informações e orientação – necessárias a tomada de decisões – sobre a composição do patrimônio, suas variações e o resultado econômico decorrente da gestão da riqueza patrimonial. (FRANCO, 1997, P.21).

O objeto de estudo da Contabilidade é o Patrimônio, definido como um conjunto de bens, direitos e obrigações para com terceiros, assim como as mutações, ou seja, as variações que ocorreram no decorrer do exercício. Já seu objetivo, é gerar informações contábeis justas e não enviesadas, de forma clara, sob medida, visando sempre obedecer à legislação e o local em que está inserida, especificando os métodos utilizados para obter as informações contábeis, visando o bem estar social de seus usuários (governo, bancos, fornecedores, acionistas ou sócios, administradores, dentre outros) coletando todos os dados econômicos, mensurando-os monetariamente, registrando-os e sumarizando-os em forma de relatórios ou de comunicados, auxiliando-os na tomada de decisão. 

Como toda ciência, a Contabilidade possui princípios que regem suas atividades, são eles:
· Princípio da Entidade 


Art. 4º. O Princípio da ENTIDADE reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por consequência, nesta acepção, o Patrimônio não se confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instituição. (CFC nº 750/93)

O centro do Princípio da Entidade está na autonomia do patrimônio a ela pertencente. A consequência deste fato é que o patrimônio de uma Entidade jamais pode confundir-se com os dos seus sócios ou proprietários.

· Princípio da Continuidade

Art. 5º. O Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade continuará em operação no futuro e, portanto, a mensuração e a apresentação dos componentes do patrimônio levam em conta esta circunstância. (Redação dada pela Resolução CFC nº. 1282/10).


O Princípio da Continuidade afirma que o patrimônio da Entidade na sua composição qualitativa e quantitativa, depende de condições em que provavelmente se desenvolverão operações na Entidade.  Modificações em algumas atividades podem provocar efeitos na utilidade de determinados ativos como por exemplo alterações na conjuntura econômica que provoquem mudanças no mercado em que atua a Entidade, mudanças de política governamental que influenciam diretamente o volume de exportações e que possam causar efeito direto nos níveis de produção, problemas internos da própria Entidade como o envelhecimento tecnológico dos seus processos e produtos, causas naturais ou fortuitas tais como inundações, incêndios, dentre outros.

· Princípio da Oportunidade


Art. 6º O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de mensuração e apresentação dos componentes patrimoniais para produzir informações íntegras e tempestivas.
O Princípio da Oportunidade é a base indispensável à fidedignidade das informações sobre o patrimônio da Entidade, referente a determinado período e emprego de qualquer procedimento técnico. Deve ser observado, sempre que haja variação patrimonial como, transações realizadas com outras Entidades, eventos de origem externa e movimentos que modifiquem a estrutura qualitativa do patrimônio.

· Princípio do Registro pelo Valor Original

Art. 7º. O Princípio do Registro pelo Valor Original determina que os componentes do patrimônio devem ser inicialmente registrados pelos valores originais das transações, expressos em moeda nacional.

A observância desse princípio é de alto interesse devido a unificação da metodologia de avaliação do mercado de capitais. Fator essencial na comparabilidade das demonstrações contábeis.

· Princípio da Competência

Art. 9º. O Princípio da Competência determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou pagamento. Parágrafo único. O Princípio da Competência pressupõe a simultaneidade da confrontação de receitas e de despesas correlatas. (Redação dada pela Resolução CFC nº. 1282/10).
Observa-se que o Princípio da Competência não está relacionado com recebimentos ou pagamentos, mas com o reconhecimento das receitas geradas e das despesas incorridas no período, ou seja, o fato gerador. 

Um exemplo claro da aplicabilidade do princípio da competência é o custeio por absorção, que consiste no cálculo dos custos fixos e variáveis relativas à produção do periódo. Sua  distinção principal é entre custos e despesas. Esse é o  método atualmente aceito pela legislação brasileira, uma vez que atende ao princípio da Competência. Sendo o unico aceito pelo Imposto de Renda.
· Princípio da Prudência

Art. 10. O Princípio da PRUDÊNCIA determina a adoção do menor valor para os componentes do ATIVO e do maior para os do PASSIVO, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem o patrimônio líquido.

A aplicação do Princípio da Prudência deve constituir garantia de inexistência de valores artificiais de interesse de determinadas pessoas, especialmente administradores e controladores.  
3 CONHECIMENTOS E ABRANGÊNCIAS DA PROFISSÃO CONTÁBIL
Atualmente a Contabilidade possui um campo de atuação que abrange todas as entidades econômico-administrativas, até mesmo as pessoas de direito público, como a União, os Estados, os Municípios, as Autarquias etc. As alterações na legislação fazem com que as entidades se submetam e busquem procedimentos fiscalizadores e gerenciais, com o objetivo de diminuir e/ou eliminar riscos e fraudes nas mesmas. Assim tem-se um leque de oportunidades e demandas crescentes por profissionais capacitados. 

Podemos citar algumas das áreas e conhecimentos necessários para atuação nas mesmas em conformidade com a Contabilidade. Nas Sociedades empresárias tem-se: O planejador tributário, que auxilia na elaboração de informações para os órgãos fiscalizadores, do qual depende todo o planejamento tributário da entidade. Para tanto, ele deve possuir conhecimentos das leis vigentes no país, e conhecimentos matemáticos que os possibilitam apresentar a melhor forma de tributação à sociedade dentro dos parâmetros legais. Também, tem-se o analista financeiro, que elabora análises através dos relatórios contábeis, que devem demonstrar a exata situação patrimonial de uma entidade. Tornando assim, necessário que ele possua além dos conhecimentos contábeis e matemáticos (estatísticos e financeiros), uma visão econômica, pois suas recomendações devem estar baseadas em provisões de possíveis cenários econômicos. Também se pode destacar o auditor interno, responsável por examinar documentos, livros e registros, inspecionar e obter informações, internas e externas, relacionadas com o controle do patrimônio, objetivando assegurar a fidedignidade destes registros e das demonstrações contábeis deles decorrentes. Por tanto, esse profissional deve ter ciência de todos os procedimentos contábeis, bem como as NBC´s que regulamentam os parâmetros ao qual se deve seguir. Tem-se também, o contador de custos ao qual é sua função calcular e interpretar os custos dos bens ou serviços que a entidade comercializa e/ou presta. Tais procedimentos permite gerenciar os custos da produção e confrontar com as despesas incorridas para determinação orçamentária.  Outro cargo que se pode destacar é o controller, cabe a ele analisar o planejamento ad​ministrativo definido feito anteriormente e as possíveis ocorrências, destacando as consequências das variâncias futuras da empresa. Também se pode imputar a ele a respon​sabilidade pelo planejamento e implantação de um sistema de in​formações adequado aos diversos níveis da companhia. O controller deve ser um profissional multifuncio​nal, com conhecimento e experiên​cias nas áreas contábil, financeira e administrativa, elem de conhecimentos em sistemas de informação.
     Como profissional independente (autônomo): Destaca-se o empresário contábil, normalmente possuem escritórios de contabilidade e prestam serviços contábeis, consultorias entre outros às sociedades empresárias. Para tanto, é necessário que os mesmos possuam os conhecimentos contábeis, noções de marketing para gestão do negócio e também gerir pessoas.  
No ensino: Tem-se a figura do professor, que comumente é especializado em determinado ramo da contabilidade. E o pesquisador, responsável por conduzir pesquisas e estudos que propiciam o desenvolvimento da Ciência Contábil.
     Em órgãos públicos: O contador público gerencia o principal instrumento de controle e fiscalização que o governo possui sobre todos os seus órgãos. Estes estão obrigados à preparação de orçamentos que são aprovados oficialmente, devendo a Contabilidade pública registrar as transações em função deles, atuando como instrumento de acompanhamento dos mesmos. 
Portanto, o profissional contábil dever possuir diversas habilidades. No cenário atual, a modernização do conhecimento é uma necessidade, como exemplo a alteração na legislação das sociedades anônimas, que exige dos profissionais conhecimentos em contabilidade internacional, principalmente das práticas adotadas pelo International Accounting Standards Board – IASB. Provam-nos a necessidade de possuir conhecimentos em diversas áreas para inserção em posições de sucesso em um mercado crescente. 

4 PROFISSIONAL CONTÁBIL PRESENTE NA USIMINAS
Na sociedade empresária analisada os profissionais que atuam na área contábil têm papel extremamente relevante, pois dados indicam que esta entidade tem grande reconhecimento nacional e internacional de suas demonstrações contábeis. Entre estes profissionais podemos destacar:

Contador Geral: Responsável pela contabilidade financeira, ou seja, a contabilidade geral, necessárias em todas as empresas. Fornece informações básicas aos usuários é obrigatória para fins fiscais.

Analista financeiro: Responsável por analisar situação econômico-financeira da empresa por meio dos relatórios fornecidos pela contabilidade.

Contador de Custos: Responsável pelos cálculos e a interpretação dos custos dos bens ou dos serviços prestados pela empresa. Compara os custos e as despesas com orçamentos.

Auditor interno: Empregado na empresa fazendo auditoria, realizando o exame e verificação da exatidão dos procedimentos contábeis executados pela empresa.
Auditor independente: Profissional que não é empregado da empresa, mas trabalha com auditoria. O seu registro no CRC é conferido se exercer a atividade ha cinco anos ou a três após especialização em auditoria. Este profissional pode ter vinculo com uma empresa de auditoria como, por exemplo, a pricewaterhousecoopers, que é a responsável pela auditoria externa da Usiminas. 
5 CONTABILIDADE DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA E SEGUROS

Uma entidade fechada de previdência complementar é uma instituição sem fins lucrativos que administra os planos de previdência de uma determinada sociedade empresária, associação ou entidades de classe, chamada de patrocinadora, normalmente uma empresa pública ou privada, pelos chamados fundos de pensão. O que a caracteriza como entidade fechada é o fato de atender exclusivamente aos empregados de suas patrocinadoras.
Os planos de previdência privadas ou previdência complementar, tem por objetivo a instituição de planos de concessão de pecúlios ou de rendas, de benefícios complementares, mediante contribuição de seus participantes, a fim de garantir-lhe renda adicional no futuro.  

A importância do plano de benefícios na política de recursos humanos da empresa está intimamente ligada ao fato de que atualmente as sociedades empresárias estão cada vez mais oferecendo e mantendo alguma forma de benefício com o intuito de atrair e reter bons profissionais, uma vez que é preciso competir pela mão de obra no mercado. Outro ponto de destaque é a renovação do quadro de empregados, com o leque de melhores condições de trabalho oferecidos pelos planos de benefícios o empregador pode reter o profissional eficiente e afastar os incompetentes. A existência de planos complementares assegura tranquilidade e segurança ao trabalhador e ele se empenha muito mais em permanecer e progredir dentro da sociedade empresária. Diante desses benefícios o trabalhador fica motivado o que provoca o aumento na produtividade.

Outro ponto que merece destaque é os benefícios fiscais no ponto de vista empresarial. Conforme a lei n° 9.532/97, as contribuições feitas pelas entidades ao plano de benefícios podem ser deduzidas como despesa operacional para fins do cálculo de apuração do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), até o limite de 20% sobre a folha de salários total dos beneficiários do plano. Além disso, as sociedades empresárias não precisam pagar encargos trabalhistas sobre as contribuições que efetuarem ao plano de benefícios, uma vez que estas não compõem o contrato de trabalho e nem a remuneração dos participantes. É importante ressaltar que os incentivos fiscais só se aplicam as entidades de previdência complementar fechado.

Diante de uma pesquisa realizada com a Usiminas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. com base no exercício 2011, pode-se identificar os planos de benefícios administrados pela mesma são eles: 

Plano de Benefícios 1 (PB1)  é um plano de benefícios estruturado na modalidade de Benefício Definido (BD) que  encontra-se em processo de extinção desde 11/11/1996.  Está registrado no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios das Entidades Fechadas de Previdência Complementar – CNPB da Superintendência Nacional de Previdência Complementar sob o nº  1979.0035-56. 

Plano de Benefício Definido (PBD) é um plano de benefícios estruturado na modalidade de Benefício Definido (BD) que se encontra em processo de extinção desde 01/12/2000. Está registrado no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios das Entidades Fechadas de Previdência Complementar – CNPB da Superintendência Nacional de Previdência Complementar sob o nº 1975.0002-18.

Plano Misto de Benefícios Previdenciários n°01 - COSIprev é um plano de Benefícios estruturado na modalidade de Contribuição Definida (CD) que encontra-se em processo de extinção desde 01/05/2009.  Está registrado no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios das Entidades Fechadas de Previdência Complementar – CNPB da Superintendência Nacional de Previdência Complementar sob o nº CNPB 2000.0075-38.

O USIPREV é um plano de Benefícios que se encontra ativo em funcionamento, estruturado na modalidade de Contribuição Variável (CV). Está registrado no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios das Entidades Fechadas de Previdência Complementar – CNPB da Superintendência Nacional de Previdência Complementar sob o nº CNPB 1996.0036-74.
No presente trabalho será dado destaque ao plano de Benefícios USIPREV, assim os principais benefícios oferecidos pela entidade a seus empregados são: aposentadoria programada, aposentadoria proporcional, aposentadoria por invalidez, benefício de pagamento único, auxílio – doença, pensão por morte e benefício de invalidez ou morte.

Diante da pesquisa pode-se identificar também a modalidade do plano de benefícios conforme dito anteriormente da USIPREV, a Contribuição Variável que pode ser caracterizado como a mistura entre o benefício definido e a contribuição definida.

Em análise às Demonstrações Contábeis Padronizadas – Usiminas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. com base no exercício 2011, a Demonstração das Obrigações Atuariais do Plano de Benefícios – USIPREV pode-se identificar os valores das obrigações atuariais nos grupos de conta Benefícios a Conceder que totaliza em 690.722 e Benefícios Concedidos que totaliza 413.288. 

Ainda por meio das demonstrações contábeis, a Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – USIPREV pode-se apontar o valor dos investimentos realizados 840.358 e as modalidades de aplicação feitas pela entidade são assim distribuídos: Títulos Públicos 185.030, Créditos Privados e depósitos 553.736, Fundos de investimento 67.893 e Empréstimos 33.699.

Por meio das demonstrações contábeis, principalmente a Demonstração do Ativo Liquido foi permitido também visualizar os valores das provisões matemáticas na qual totaliza 1.098.466 confrontando com o valor do realizável dos investimentos que totaliza 840.358 pode-se perceber que os recursos aplicados no mercado financeiro não são suficientes para cobrir as obrigações atuariais, uma vez que 
as provisões matemáticas são maiores que os investimentos realizados pela entidade.
6 CONTABILIDADE FISCAL E TRIBUTÁRIA
O lucro presumido é uma das opções de tributação para determinação da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL das pessoas jurídicas, e calculado trimestralmente. 

A opção pelo regime de tributação com base no lucro presumido deverá ser feita com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário, observado o limite de receita 48 milhões anuais ou proporcionais aos meses para o enquadramento nessa forma de tributação. A pessoa jurídica que iniciar atividades a partir do segundo trimestre manifestará a opção com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido relativa ao período de apuração do início de atividade.

A opção pela apuração do imposto de renda com base no lucro presumido é irretratável para o ano-calendário (Lei nº 9.718, de 1998, art. 13, § 1º).


A seguir apresentaremos um exemplo de apuração de IR e CSLL com base no lucro presumido usando a Demonstração do Resultado da Usiminas (Anexo X). Mas, como já explicitado anteriormente sobre o limite para a opção pelo Lucro Presumido, a Usiminas possui receita superior ao limite legal. 
Cálculo do IR e CSLL. (em milhares de Reais)

Imposto de Renda: 

· Receita bruta = 10.517.522 X 8% (índice de presunção para venda de mercadorias)

· Base de Cálculo IR =   841.401,76 x 15% = 126.210,26

                           (240.000,00)      

                            601.401,76 X 10% =  60.140,18

                                   IR devido = 186.350,44
Contribuição social:

· Receita bruta = 10.517.522 X 12% (índice de presunção para venda de mercadorias)

· Base de Cálculo CSLL = 1.262.102,64 X 9% = 113.589,24

   CSLL devido = 113.589,24


Quanto à distribuição do Lucro, tendo como limite a base de cálculo presumida do IRPJ devido no trimestre, deduzidos dos valores correspondentes ao IRPJ, a CSSL, a COFINS e ao PIS (ADN 4/96). A parcela dos lucros ou dividendos que exceder ao valor da base de cálculo do imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita a pessoa jurídica, também poderá ser distribuída sem a incidência do imposto, desde que a empresa demonstre, através de escrituração contábil feita com observância legal, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas para apuração da base de cálculo do imposto pela qual houver optado (Instrução Normativa SRF 93/1997, artigo 48). 

Se o lucro líquido contábil, após a dedução do IRPJ devido, for superior ao Lucro Presumido, o primeiro poderá ser totalmente distribuído aos sócios ou titular de empresa individual, com isenção do IR Fonte e na declaração do beneficiário.


Quanto a distribuição pelo regime de competência ou caixa, com base nas informações disponíveis nas demonstrações não teria impacto financeiro.

7 LOGÍSTICA

A Logística administra os meios físicos e burocráticos dos procedimentos de uma organização bem como a produção de bens e serviços. Ela atua desde a chegada do pedido, a compra da matéria prima, produção, transporte até o momento em que o bem ou serviço chega ao cliente. Tendo como objetivo principal atingir as metas organizacionais e satisfazer seus clientes. 
A principal atividade do grupo Usiminas é a produção de aços planos, sob a forma de placas e laminados a frio e a quente. 

Seu serviço de logística é seguro, competitivo e confiável para escoar cerca de sete milhões de toneladas por ano de produtos acabados das usinas para o mercado. 

Da gestão de estoques a entregas programadas, o sistema utilizado é o Just in time que é denominado como uma filosofia de organização da produção de bens ou serviços.


Para gerar eficiência, uma malha logística formada por quatro ferrovias (MRS, FCA, EFVM e ALL), com mais de 20 mil quilômetros trilhos, está conectada a Usiminas. A Companhia também está interligada a algumas das principais rodovias nacionais, integrando centros de distribuição estrategicamente posicionados e depósitos fechados, disponíveis para atender ao mercado.











Dois terminais privativos viabilizam a entrega dos produtos Usiminas no Brasil e no mundo que são: o Terminal Privativo de Praia Mole (TPPM) no Espírito Santo no qual a Usiminas possui participação e o Terminal Marítimo Privativo de Cubatão (TMPC) em São Paulo. Ambos localizados fora dos Portos Organizados de Vitória e Santos.





O Sistema de qualidade da Usiminas utiliza as mais modernas práticas de gestão, objetivando sempre obter elevados patamares de capacitação das pessoas para a qualidade.

Centrada nos requisitos e necessidades em relação a produtos e serviços, sua política de qualidade tem como prioridade a busca da satisfação e confiança dos clientes. Para isso, a companhia conta com uma equipe de atendimento que trabalha de forma integrada na busca de soluções em toda a cadeia de produção. 








Uma equipe especializada de assistência técnica está permanentemente atenta às demandas do mercado, de modo a desenvolver inovações, adequações e adaptações aos processos de produção e de atendimento. 

Devido a Usiminas ter um processo logístico bastante avançado, isso implica em uma redução dos seus custos, principalmente na área de transportes que é diretamente ligada aos custos indiretos variáveis da organização, acarretando assim em um menor custo no preço final do produto.
8 CONCLUSÃO
      Em vista dos argumentos apresentados, faz-se notório a importância das diversas áreas do conhecimento para formação e atuação do profissional contábil dentro do mercado de trabalho.  

Nota-se que diante do atual cenário econômico os profissionais devem assumir uma nova postura. Ele deixou de ser apenas uma fonte de relatórios contábeis e passou a estar mais presente na análise de informações, atuando como um gerenciador e facilitador, tornando-se instrumento fundamental na tomada de decisões.


Com um novo perfil, abranger seu campo de conhecimento tanto na área contábil, jurídica, administrativa, financeira e tecnológica, se faz necessário aos profissionais. Tais conhecimentos podem influenciar diretamente no resultado da empresa, pois possibilita um melhor gerenciamento de informações e uma visão holística do processo gerencial. 

Conclui-se, portanto com o presente trabalho que o profissional contábil deve abranger seus conhecimentos de maneira a estar capacitado a exercer funções especificas de cada área, sempre em concomitância com os princípios contábeis que norteiam as ações da profissão. 
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